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Governança
Fortalecer a governança, com a participação equitativa de toda a sociedade, especialmente dos governos locais, das associações comunitárias, juvenis e de ambientalistas, das mulheres, dos trabalhadores e das comunidades tradicionais é fundamental para encontrar o caminho para o desenvolvimento sustentável. Assim, o fortalecimento e a reforma da estrutura institucional implicam em:

- integração dos diversos pilares do desenvolvimento sustentável, compreendendo que as suas dimensões vão além do social, do ambiental e do econômico, e incluem as vertentes culturais, políticas e espirituais;
- implementação das Agendas 21 locais, com base nos princípios da Rio 92, em particular no que se refere às “responsabilidades comuns, porém diferenciadas”, visto que historicamente a degradação social e ambiental do Estado é resultado da ação de diferentes agentes degradadores; uns com maiores responsabilidades/benefícios e outros mais vitimizados/vulnerabilizados por esses processos;

- respeito integral aos princípios expostos na Carta da Terra, na Convenção sobre Diversidade Biológica, na Convenção Marco sobre Mudanças Climáticas e na Declaração dos Princípios para a Administração Sustentável das Florestas, documentos estes elaborados e aprovados durante a Rio 92; bem como, na Convenção das Nações Unidas para o combate à Desertificação, em vigor desde 1996.

Estabelecer e implementar um cronograma com metas e ações efetivas, visando a conversão do atual modelo econômico para o desenvolvimento sustentável, garantindo a erradicação da pobreza, a proteção e preservação ambiental, os direitos sociais e o respeito a todas as formas de vida. 
Criar um instrumento legal que garanta a continuidade das políticas urbanas de infraestrutura e outros definidos por um consenso da sociedade e Estado, como, por exemplo, um plano diretor de desenvolvimento urbano ou a própria Agenda 21, de forma que a mudança de governo não signifique a perda do trabalho realizado no governo anterior.

Instância Legítima de Governança
A Agenda 21 é o processo legítimo para a efetivação do desenvolvimento sustentável, desde a fase do diagnóstico, estabelecimento de metas, monitoramento, avaliação e correção de rumos quando necessário. Compete ao Fórum Permanente da Agenda 21 Paraná e suas instâncias locais (regionais/municipais) monitorar, avaliar e “fiscalizar” o cumprimento das metas do desenvolvimento sustentável no Estado do Paraná, devendo o Fórum ser dotado de estrutura para cumprir com suas atribuições.

A relação entre Estado e sociedade, visando o controle social do primeiro pelo segundo, deve ser pautada pela transparência, confiança e cooperação entre esses dois segmentos. Para tanto, é necessário aprofundar ainda mais a democracia e fortalecer os mecanismos de participação do povo paranaense em todos os processos decisórios da política, da economia e do desenvolvimento do Estado.

Não descartando a importância do conjunto da nossa sociedade na construção do Desenvolvimento Sustentável do Paraná, deve-se privilegiar alguns segmentos, devido à sua importância para a sustentabilidade socioambiental ou pela sua vulnerabilidade. 
Meios de Implementação da Agenda 21

A Agenda 21 exige que sejam ratificados e assumidos os conceitos e princípios do desenvolvimento sustentável, sendo que, para a sua respectiva efetivação, mais do que produzir com sustentabilidade, exige-se também a participação efetiva da sociedade, com a visão e a fundamentação da condição básica de que os objetivos nesta direção só poderão ser alcançados se a sociedade for sustentável.
Adotar mecanismos de ação e gestão que levem à implantação da Agenda 21 municipal, como uma obrigatoriedade, tal qual ocorre com a lei de responsabilidade fiscal.

Implementar a Agenda 21 em todas as bacias e microbacias hidrográficas do Estado do Paraná, através da incorporação das propostas pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e dos Comitês Populares Alternativos de Micro Bacias Hidrográficas já criados e a serem criados.
Realizar a articulação das propostas elaboradas pela Agenda 21 com o estabelecido pelo Estatuto das Cidades e pelos Planos Diretores e respectivas leis orgânicas de cada município do Estado do Paraná.

Mobilização e Comunicação
Divulgar e incentivar a implantação da Agenda 21 junto aos diferentes segmentos da sociedade nos municípios paranaenses, de forma que se garanta a sua acessibilidade universal.

Difundir a Agenda 21 junto ao terceiro setor e à sociedade como um todo, em âmbito local, através da discussão e planejamento participativo das ações; bem como, investir em marketing social, garantindo a informação sobre os canais de interação e participação popular, utilizando-se de meios de comunicação de grande alcance popular como rádios, jornais e outros veículos comunitários. 

Divulgar a Carta da Terra, integrando-a à Agenda 21.

Fortalecer o trabalho de base de cada movimento social, contemplando ações de formação permanente sobre a Agenda 21, articulada à Carta da Terra.

Tornar público todos os documentos e divulgar os resultados da Rio+20 de modo que estas informações cheguem a toda a população.
Elaboração de uma cartilha para crianças, com linguagem adequada tratando a temática ambiental e Agenda 21.

Democratizar a informação e criar programas para o acesso e a participação popular.

Recursos Financeiros
Garantir a Agenda 21 local nos municípios por meio da criação de um fundo especial de financiamento.

Papel dos Grupos Principais: Trabalhadores, Mulher, Infância e Juventude, Organizações não governamentais, Autoridades Locais

Criar projetos de ações para divulgação e implementação da Agenda 21 nos municípios do Paraná, garantindo uma maior participação dos diversos grupos sociais (mulheres, crianças, adolescentes, idosos e grupos étnicos).

Respeito às Minorias e Fortalecimento de Grupos Vulneráveis

· Comunidades Tradicionais 

O Paraná, no seu processo de desenvolvimento, tem uma dívida histórica tanto com as populações indígenas, praticamente dizimadas durante o período da colonização, quanto com as demais comunidades tradicionais (quilombolas, faxinalenses, ribeirinhas, cipozeiros, entre outras). Diante disso, o Estado deve comprometer-se integralmente com a: regularização fundiária dos territórios dessas comunidades; implementação de políticas públicas de compensação e de promoção do bem-estar dessas populações. 

Deve, ainda, estar alerta e combater a ameaça que representam os adventos dos conceitos de REDD e REDD+ (COP13, 2007, Bali e Grupo Carta de Belém - 2011) sobre as territorialidades dessas comunidades tradicionais e assegurar a defesa dos seus territórios contra qualquer tipo de pressão econômica, quer seja advinda da grilagem de terras ou proveniente da especulação fundiária.

· A criança, o adolescente, o jovem e o idoso 
Crianças, adolescentes e jovens devem ser tratados como cidadãos plenos de direitos. A sociedade deve defender o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA como um avanço da civilidade brasileira, e o Estado deve assegurar o seu cumprimento integral, garantindo educação pública e gratuita de excelente qualidade, acesso ao lazer, ao esporte, à cultura e à saúde; bem como, condições de segurança e uma vida plena.
Por outro lado, a população caminha para o envelhecimento. Isso exige um esforço redobrado de toda a sociedade, e especialmente do Estado, para a adoção de políticas públicas voltadas a esse segmento, de forma a ampliar a conscientização a respeito de direitos e de espaços a serem conquistados. É, portanto, dever do Estado o pleno cumprimento do Estatuto do Idoso e a garantia do direito de acesso a serviços de saúde e à previdência social.

· A mulher e as minorias
No Paraná, ainda são observados muitos casos de agressões contra mulheres; como também, outros tipos de manifestações sexistas e machistas, especialmente no mundo do trabalho. A isso se acrescentam inúmeros casos de intolerância religiosa, racismo e demonstrações violentas de lesbofobia, inclusive executadas por grupos neonazistas. Ao Estado cabe aplicar as políticas de combate à violência e que visem à emancipação da mulher, consagradas na Lei Maria da Penha e no Estatuto da Mulher.

O Estado também tem o papel de combater, com o rigor da lei, as manifestações preconceituosas, discriminatórias, homofóbicas, lesbofóbicas, racistas e quaisquer outras que atentem contra os direitos humanos e das outras formas de vida, a livre manifestação religiosa, a orientação e diversidade sexual; inclusive, criando Delegacias Especializadas, que são estruturas institucionais caracterizadas pela especificidade do combate e da prevenção contra as diversas formas de discriminação.

Nesse sentido, deve investir fortemente na educação formal, não formal e informal, do nosso povo para a mudança de pensamentos, hábitos e atitudes para banir definitivamente do seio da nossa população qualquer resquício de discriminação e intolerância.

Juventude 
Desenvolver novos modelos, inter e intrageracionais, na perspectiva da Justiça Geracional, a qual estabelece que as habilidades das gerações futuras de atingir seu próprio desenvolvimento não são só habilidades ambientais; são também habilidades pessoais, individuais, organizacionais, de participação, de tomada de decisão, de representação, além de outras.

Incentivar os jovens a mudarem a forma de se organizar e de se relacionar, tendo em vista a construção de uma unidade de ação e a obtenção de avanços em todas as dimensões.
Apoiar as iniciativas dos jovens de promover discussões sobre o desenvolvimento sustentável; como também apoiar a criação de Comitês de jovens em cada região do Estado.
Estimular e apoiar a formação profissional, o trabalho e o emprego destinados à juventude.
Garantir para a juventude a formação humana e profissional, assim como, a criação de novas formas de trabalho e emprego que contribuam para o desenvolvimento sustentável.
Valorizar novas formas de organização social e política da juventude, respeitando a pluralidade das identidades desses grupos, porém, sem perder a unidade de ação.

Integrar de maneira estratégica para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, tanto os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio até 2015, como também as determinações resultantes da RIO+20.

Indicadores Socioeconômicos e Ambientais

Mudar o índice de avaliação do desenvolvimento, incluindo outras variáveis, pois o PIB mede somente a economia.

Criar indicadores de resultados da Agenda 21.
Promover a realização de fóruns locais, municipais e estadual de discussão para monitoramento dos avanços e lacunas na implementação das Agendas 21, avaliação e análise do impacto das ações dos setores sociais nas propostas de desenvolvimento sustentável da Agenda 21, descrevendo os critérios de monitoramento, avaliação e análise em parâmetros claros e objetivos, de forma que possam ser amplamente divulgados.

Gestão Compartilhada

Uma gestão compartilhada se estabelece, na medida em que os atores sociais, sujeitos coletivos presentes na arena política são corresponsáveis na implementação de decisões e respostas às necessidades sociais.

A descentralização, a participação, o fortalecimento da sociedade civil pressionam por decisões negociadas, por políticas e programas controlados por fóruns públicos não estatais, por uma execução em parceria e, portanto, publicizada.

A gestão da coisa pública apresenta desafios na forma de organizar o trabalho, ou a gestão social atual implica parcerias, não sujeitas a uma hierarquia única.

Definir as bacias hidrográficas como unidades de planejamentos e gestão ambiental.

Democratização da informação e criação de programas para acesso e participação popular.

Melhor conhecimento/divulgação e maior fiscalização das leis vigentes pelo Estado e pela sociedade, com maior rigor quanto às tecnologias sujas.

Promover a participação da comunidade nos orçamentos municipais.

Propor autonomia a grupos ambientais no desenvolvimento de trabalhos em áreas de preservação e conservação.

Acabar com o clientelismo entre as ações governamentais e a sociedade civil.

Cobrar efetividade do governo no cumprimento da lei das OSCIP - Sociedade Civil de Interesse Público, garantindo a autogestão;

O universo das ONGs e todo o terceiro setor devem enfrentar o problema decidindo quais desejam atuar no âmbito do público não estatal, atuando diretamente para o desenvolvimento, participando da formulação da diretriz e da construção do futuro comum, da implantação contínua dos direitos dos cidadãos.
Mediar fiscalização as Organizações Não Governamentais - ONGS estrangeiras que exploram a cultura indígena sem retorno aos mesmos;

Fortalecer as ONGs no sentido de apoiar as ações governamentais na preservação e recuperação ambiental.
Assumir suas responsabilidades (Estado) na execução das políticas públicas, com controle social e implementação do orçamento participativo em todos os níveis de gestão.

Incentivar a valorização humana, a conscientização da cidadania a partir da criação de espaços democráticos na própria localidade.

Incentivar a participação da sociedade civil nas instâncias de gestão ambiental.

Promover e estruturar, de forma planejada, a integração entre Órgãos Governamentais em prol do desenvolvimento sustentável. Capacitando adequadamente os agentes públicos, inclusive os gestores.

Planejamento Descentralizado e Participativo

Descentralizar e democratizar a execução das políticas públicas implementando o orçamento participativo, com controle social, em todos os níveis de gestão, acabando com o clientelismo entre as ações governamentais e a sociedade civil, promovendo e incentivando a valorização humana, a conscientização da cidadania e a participação da comunidade nos orçamentos municipais a partir da criação de espaços democráticos na própria localidade.

Regionalizar as ações de desenvolvimento sustentável, de forma tal que as ações de sucesso em uma região possam dar suporte a outras em outros locais.
Incluir o item de destinação correta de resíduos em todos os projetos e programas de todas as instituições públicas e privadas do Paraná.
Implementar práticas e metodologias que garantam a governança participativa na gestão pública.
Considerar os fóruns multissetoriais de participação como estruturas institucionais modelo, a exemplo do Fórum da Agenda 21 Paraná.

Revisar a legislação tributária – tributando no consumo e não na produção, visando a uma distribuição justa da arrecadação e a aplicação em todos os setores, criando órgão gestor que fiscalize e direcione para os setores problemáticos como é o caso das cidades degradadas por indústrias e portos, cuja infraestrutura beneficia todo Estado.

Regulamentar e dar transparência na aplicação dos recursos advindos do ICMS Ecológico para que seja investido prioritariamente em ações voltadas ao meio ambiente.

Combater a pobreza com reforma tributária e criação no âmbito municipal de um fundo especial, visando à implantação da Agenda 21 local, de projetos e orçamento participativo e a criação de um imposto único.
Plano Diretor

Elaborar Planos de Desenvolvimento Regional que norteiem os Planos Diretores Municipais, os quais deverão enfocar limites naturais das bacias hidrográficas, como unidades de planejamento e gestão, e atender à demanda das relações de produção e trabalho no espaço urbano.

Planejar a cidade quanto à ocupação do espaço físico, aspectos socioeconômicos e culturais, mediante a elaboração e implantação do Plano Diretor incorporando os instrumentos do Estatuto da Cidade, independentemente do número de habitantes ou porte da cidade, com vistas à sustentabilidade e com acompanhamento e fiscalização por todos os poderes públicos.

Implementar programas de conscientização e operacionalização para o cumprimento do Plano Diretor do município para que haja uma estruturação adequada capaz de promover o desenvolvimento integral dos cidadãos, realizando, periodicamente, fóruns e debates para avaliação desses programas.

Fóruns, Conselhos, Comitês

O desenvolvimento sustentável das comunidades se dará mediante a reestruturação, a otimização e o fortalecimento dos conselhos comunitários, de forma a evitar a proliferação de conselhos que não se comunicam entre si; garantindo, na composição dos mesmos, a real representatividade da comunidade local, assegurando a representação dos vários segmentos da sociedade, promovendo a qualificação e capacitação dos seus membros para que possam compreender e cumprir as suas atribuições de forma correta, proporcionando assim, o fortalecimento do controle social com a participação comprometida, efetiva e legítima de todos os segmentos.

Instalar Comitês e subcomitês da reserva da biosfera da Mata Atlântica e dos comitês e subcomitês das bacias hidrográficas e instalação dos conselhos municipais do meio ambiente e das secretarias do meio ambiente em todos os municípios do Paraná.

Vocação Regional

Promover o desenvolvimento sustentável e apropriação do território mediante programas que incentivem o turismo e as demais atividades no setor primário, secundários e terciários que valorizem as potencialidades locais e regionais com o consequente desenvolvimento da vocação econômica local.

Estabelecer políticas públicas na criação de novos polos de desenvolvimento sustentável mediante o planejamento e a participação da comunidade. Tais polos devem objetivar a formação de um ambiente com qualidade de vida para seus habitantes. Que a população esteja constantemente avaliando e discutindo o desenvolvimento da sua cidade numa ação participativa e cidadã.

Programas Ambientais

Os programas ambientais devem estabelecer mecanismos e atrativos, para que o homem opte pela permanência no campo e/ou pequenas cidades visando à sustentabilidade do seu meio social.

Os programas governamentais devem desenvolver ações eficazes em relação à erosão, galeria de águas pluviais, saneamento básico, resíduos sólidos, aproveitamento de lixo reciclável e compostável, etc., além de criar meios de preservação de rios, vales e espaços ecológicos;

Auditar os recursos aplicados em questões ambientais.

Propor que o IAP atue como órgão orientador com aplicação da legislação por igualdade para pequenos e grandes empreendedores.

Apoiar e fortalecer a administração pública, principalmente as Secretarias de Estado: do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMA, da Educação – SEED, da Saúde – SESA, da Agricultura e Abastecimento – SEAB, da Ciência e Tecnologia – SETI, da Segurança Pública – SESP e do Turismo – SETU, para o cumprimento da legislação de Educação Ambiental. 

Incentivar a responsabilidade social do setor privado no apoio a programas de desenvolvimento sustentável.

Melhorar o conhecimento e a divulgação da legislação vigente estabelecendo incentivos e aprimorar a fiscalização no cumprimento das mesmas, com maior rigor quanto às tecnologias sujas.

Viabilizar assessorias técnicas para orientação e execução de projetos, e subsídios para sua manutenção e monitoramento.

Segurança Pública
A Polícia Militar do Paraná, através do Batalhão de Polícia Militar Ambiental – uma das organizações governamentais responsáveis pela proteção e fiscalização ambiental – tem a obrigação de assumir compromissos em seu planejamento estratégico voltados ao desenvolvimento sustentável, os quais são:
- Qualificar e aprimorar constantemente o seu efetivo para uma filosofia de ação cada vez mais comunitária e participativa, agindo em conjunto com as demais instituições governamentais e com a sociedade civil na solução de problemas ambientais e sociais; como estratégia principal para a prevenção de infrações ambientais.

- Ampliar e aprimorar as ações de Educação Ambiental que desenvolve, como por exemplo, o Programa Guardiões da Natureza.

- Fazer as gestões necessárias para a ampliação da estrutura do policiamento ambiental com incremento de efetivo, equipamentos e bases, aumentando, assim, a capacidade do Estado para o enfrentamento da degradação ambiental.

- Ampliar o Policiamento Ambiental realizado pela Polícia Militar, pautado na filosofia de polícia comunitária, com a intensificação de ações educativas.

Aquecimento Global

Embora carentes de maior aprofundamento científico, algumas evidências do aquecimento global já repercutem no Paraná. Entre elas pode-se citar a elevação em 1,5° C na temperatura média a partir da década de 1950 e o avanço de doenças características de climas mais quentes, como a dengue, para áreas mais frias do Estado. Não será com programas de compensação por emissão de carbono, pautados pela lógica dos mecanismos de mercado, que o Paraná contribuirá para o esforço mundial em reverter o aquecimento atmosférico de origem societária. A questão é mais profunda e envolve, necessariamente, a mudança dos atuais modelos de produção e consumo.
Nesse contexto, o Governo do Estado do Paraná deve levar a toda a sociedade a discussão do programa BIOCLIMA e das leis que lhe dão suporte. Um importante espaço para essa discussão e de outras práticas sustentáveis são as escolas, pelo poder multiplicador que têm junto às comunidades onde estão inseridas, o que possibilita a criação de redes para o aprofundamento do debate sobre a implantação do desenvolvimento sustentável.

Terceiro Setor

Buscar, dentro dos movimentos sociais e entidades sem fins lucrativos, ações de enfrentamento das questões socioambientais de cunho “radical”, ou seja, enfrentando a origem, a raiz de cada questão, para que a mudança seja efetiva, ética e permanente, desenvolvendo princípios de organização e articulação coletiva entre os movimentos e entidades não governamentais, criando espaços para a troca de experiências e proporcionar momentos de debate político entre os movimentos e entidades, acionando os meios de comunicação para levar as propostas levantadas à população, ao poder público e às empresas.
· Parcerias

O desafio está em estabelecer uma rede sinérgica de parcerias, sobretudo com a Sociedade Civil, na perspectiva da sustentabilidade socioambiental solidária, definindo a responsabilidade de cada um, garantindo a intercomunicabilidade com todos.

- garantir acesso equitativo aos recursos públicos financeiros;

- fortalecer vínculo com universidades públicas para recursos via agência de fomento;

· Capacitação, educação

Educar para o Desenvolvimento Sustentável e para a Democracia, possibilitando maior participação popular, inclusão social e o fortalecimento da cidadania, através de instituições onde a comunidade receba capacitação profissional gratuita em diversas áreas, valorizando a identidade cultural e as vocações locais, visando aumentar a geração de renda, o fortalecimento da economia local, oportunizando ainda capacitação técnica a estes grupos;

Integrar os três níveis governamentais (União, Estado e Municípios), a sociedade civil organizada e organizações não governamentais, para fomentar a sensibilização e capacitação dos envolvidos nas ações de gestão dos recursos naturais considerando a realidade local.

Implementar a educação socioambiental para a sociedade em geral, além de criar programas específicos da educação ambiental sensibilizando o poder público e setor privado.

Incluir no debate os problemas que surgiram ou se agravaram após a Rio 92, como o aumento desenfreado da violência, o qual desencadeia impactos em outras áreas, a exemplo da saúde, que, com o aumento da demanda, compromete ainda mais o SUS.
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